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JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA TRT 4ª REGIÃO
3ª TURMA: TEMPO DESTINADO À TROCA DE UNIFORME É CONSIDERADO HORÁRIO DE TRABALHO.
A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) condenou uma empresa a pagar seis minutos diários a um ex-empregado pelo tempo gasto com a troca do uniforme. A decisão manteve sentença do primeiro grau, proferida pelo juiz Marcelo Porto, da 1ª Vara do Trabalho de Erechim. Em recurso, a reclamada admitiu que o autor despendia seis minutos para a troca do uniforme, antes do registro de entrada e após a registro de saída, mas não se conformou com a condenação. Porém, no entendimento do relator do acórdão, desembargador Ricardo Carvalho Fraga, os minutos despendidos para cumprir determinação da empresa - no caso, a troca do uniforme, antes e após os registros de jornada, devem ser considerados tempo à disposição do empregador e, assim, ser remunerados como jornada extraordinária. A Turma considerou, também, o fato de as trocas do uniforme terem ocorrido nas próprias dependências da empresa. Cabe recurso á decisão. Processo 0157100-59.2009.5.04.0521.

Fonte: Jornal do Comercio - Porto Alegre – Terça-Feira     01 03/11
Mandado de Segurança dispensa contadores e técnicos em contabilidade da exigência de procuração por instrumento público em órgão fazendário

            Em 5 de outubro de 2010, foi editada a Medida Provisória 507, que instituiu sanção disciplinar para a violação de sigilo fiscal e, entre outros, estabelece, no artigo 5º, a exigência de procuração por instrumento público específico, no caso do contribuinte conferir poderes a terceiros para, em seu nome, praticar atos perante órgão da administração pública que envolva informação protegida pelo sigilo fiscal, ficando, portanto, vedado o uso por instrumento particular.

           A adoção da referida MP acarretou diversos problemas e entraves especialmente aos profissionais da contabilidade, cuja categoria mantém uma contínua relação com a Receita Federal. Diante disso, entidades representativas da classe contábil manifestaram-se contrários à decisão. 

           Em fevereiro, a Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL) obteve liminar na Justiça Federal suspendendo a eficácia do art. 7º e parágrafo único do art. 8º da Portaria da Receita Federal do Brasil nº 2.166/2010, que regulamentava o art. 5º da MP 507, beneficiando, assim, todos os profissionais que atuam na área contábil. Frente à decisão, esses profissionais, segundo mensagem recebida da Federação dos Contabilistas do RS, quando da utilização do órgão fazendário, deverão apresentar certidão de regularidade de filiação ao sindicato ou federação pertencentes à base representativa da CNPL.

          Por outro lado, o CRCRS, atendendo aos reclamos da classe contábil, já no ano passado, encaminhou solicitação de providências a serem tomadas para análise do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), uma vez que se trata de matéria de âmbito nacional. Assim, o CFC, de imediato, em ação conjunta com a Fenacon, gestionou junto ao Congresso Nacional a supressão dos efeitos do art. 5º da referida MP. A primeira vitória veio em 1º de março com a aprovação na Câmara dos Deputados da retirada do art. 5 da MP 507; entretanto a matéria deve seguir os trâmites regimentais, ou seja, passar pela apreciação do Senado e posterior sanção presidencial.
MARCOPOLO

CRONOGRAMA DE TREINAMENTO A CLIENTES 2011

CAXIAS DO SUL

Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Urbana

Março – 9

Julho – 27

Novembro - 31

Operação e Manutenção Mecânica de Carroceria Urbana

Março – 10

Julho – 28

Novembro - 30

Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Rodoviária G7

Fevereiro – 14 e 15 

Março – 28 e 29

Abril – 25 e 26

Maio – 16 e 17

Junho – 13 e 14

Julho – 11 e 12

Agosto – 22 e 23

Setembro – 27

Novembro – 21 e 22

Operação e Manutenção Mecânica de Carroceria Rodoviária G7

Fevereiro – 16 e 17

Março – 30 e 31

Abril – 27 e 28

Maio – 18 e 19

Junho – 15 e 16

Julho – 13 e 14

Agosto – 24 e 25

Setembro – 26, 28 e 29

Novembro – 23 e 24

Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Rodoviária G6

Março – 7

Julho - 25

Novembro - 28

Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Rodoviária G6

Março – 8

Julho – 26

PROGRAMA DE TREINAMENTO 2011
1) Objetivo / Público:

Objetivo: Capacitar e/ou aperfeiçoar os trabalhadores de empresas de transporte coletivo, clientes Marcopolo, para realizar manutenção e reparos nos veículos de sua frota.
Público: Trabalhadores das oficinas (mecânica, elétrica, lanternagem), instrutores, supervisores, a critério do cliente.

2) Local e Horário dos Cursos:  

Cursos externos: Os cursos ministrados fora de Caxias do Sul serão realizados nos

Representantes de cada região conforme cronograma em anexo.
Cursos internos:  Marcopolo S.A.:

Av. Rio Branco, 4889 – Bairro Ana Rech – Caxias do Sul – RS

Fone: (54) 2101.4234 – Fax: (54) 2101.4239

Horário dos cursos: De segunda-feira à sexta-feira, das 8 às 17 horas.
3) Abrangência e Metodologia do Treinamento:

Abrangência: O programa de treinamento compreende as modalidades de Operação e

Manutenção Mecânica e Elétrica de carrocerias, com uma avaliação dos conhecimentos adquiridos ao final do treinamento.
Metodologia: Os módulos serão ministrados com a interpretação dos manuais de manutenção elétrica e mecânica de carroceria Marcopolo S.A., abordando também os conteúdos de Chapeamento, Acabamento e Sistemas Pneumáticos.

4) Inscrições / Número de Participantes / Certificação:

Inscrição: Inscrever-se no(s) evento(s) de interesse e preencher a ficha de inscrição, encaminhando-a via fax e/ou e-mail, no máximo até uma semana antes do início do curso.

Número de Participantes: 
Cursos Internos: 06 e 15 pessoas por turma

Cursos Externos: 15 a 30 pessoas por turma

Certificados: Serão enviados a empresa/cliente mediante o cumprimento da carga horária total prevista para o curso e conforme o nível de aproveitamento alcançado pelo participante, se o mesmo não atingir 60% de aproveitamento, será enviado um certificado de participação no treinamento e não de conclusão como aos demais que atingirem a média.

5) Treinamentos na Fábrica

A cargo da Marcopolo:

•O curso gratuito

•Material Didático

•Certificado

Departamento de Assistência Técnica

•Almoço no restaurante da empresa

•Translado hotel x empresa x hotel (somente em Caxias do Sul)

•Hospedagem

A cargo do participante:

•Despesas com o transporte até Caxias do Sul.

•Outros gastos

6) Treinamentos no Mercado

A cargo da Marcopolo:

•O curso gratuito

•Material Didático

•Certificado

A cargo do participante:

•Despesas com o transporte até o local do curso

•Hospedagem e outros gastos quando houver

7) CONTEÚDOS PARA CURSO INTERNOS (Marcopolo - Caxias do Sul)

Curso de Operação e Manutenção Mecânica de Carrocerias

• Interpretação do Manual de Manutenção Mecânica

• Acompanhamento no Processo de Montagem

• Sistemas de Ar Condicionado

• Sistemas Pneumáticos

Duração: 16 horas

Curso de Operação e Manutenção Elétrica de Carrocerias

• Interpretação do Manual de Manutenção Elétrica

• Interpretação de Esquemas Elétricos

• Acompanhamento no Processo de Montagem

Duração: 16 horas

Curso de Funcionalidade e Operação de Carrocerias

• Modelos e características de cada Carroceria

• Opcionais disponíveis

• Operação e Manutenção de todos os itens do veiculo.

Duração: 4 horas

8) CONTEÚDOS PARA CURSO EXTERNO

Curso de Operação e Manutenção Mecânica de Carrocerias

• Interpretação do Manual de Manutenção Mecânica

• Acompanhamento na Carroceria

• Sistemas Pneumáticos

Duração: 7 horas

Curso de Operação e Manutenção Elétrica de Carrocerias

• Interpretação do Manual de Manutenção Elétrica

• Interpretação de Esquemas Elétricos

• Acompanhamento na Carroceria

Duração: 7 horas

Departamento de Assistência Técnica

Curso de Funcionalidade e Operação de Carrocerias

• Modelos e características de cada Carroceria

• Opcionais disponíveis

• Operação e Manutenção de todos os itens do veiculo.

Duração: 4 horas

Novembro – 29
	Secretário Beto Albuquerque debate infraestrutura gaúcha
	
	
	


	

	Estivemos representados onde o secretário de Infraestrutura e Logística do RS, Beto Albuquerque, encerrou a sua agenda de terça-feira (22/03), participando do SETCERGS Debates 2011, realizado na sede do Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas e Logística no Estado do Rio Grande do Sul. Na pauta, a malha viária do Rio Grande do Sul.

O presidente do SETCERGS, José Carlos Silvano, abriu o evento destacando a presença do secretário Beto Albuquerque. “Confiamos muito em seu trabalho, por isso o convidamos para vir aqui falar sobre os objetivos estratégicos do novo governo para o Estado”, disse Silvano que, antes do encontro, entregou uma série de demandas do sindicato para Beto.

Beto iniciou o debate destacando a atual situação das estradas gaúchas e suas prioridades, como as obras que estão mais próximas da conclusão. “Até 2014, queremos dar acesso asfáltico aos 105 municípios que ainda amassam barro, além de concluirmos algumas obras pontuais para a malha viária do Estado”, afirmou o secretário, que aliou a viabilidade dos investimentos aos financiamentos junto ao BNDES e Bando Mundial.

A federalização de rodovias originalmente federais, como a BR-101, foram defendidas por Beto, que também lembrou da Ferrovia Norte-Sul. “Hoje a ferrovia é Norte-Sudeste, mas estamos lutando para que ela seja Norte-Sul, como manda o projeto, devendo chegar até o Porto de Rio Grande”, explicou.Albuquerque comemorou a sintonia com o governo federal para buscar recursos que auxiliem na infraestrutura do Estado. “Devemos cobrar uma definição sobre a nova Ponte do Guaíba, que deve ter uma resposta ainda neste primeiro semestre, além de buscar recursos para investimentos no Porto Novo, que deve atender as demandas de pequeno porte”, afirmou Beto, que mostrou preocupação com o acesso de Rio Grande a São José do Norte.

O secretário disse que o governo busca o fortalecimento dos aeroportos regionais e admitiu a necessidade do aeroporto da Serra e a modernização do aeroporto de Rio Grande, para atender ao porto. “Também estamos buscando a redução do ICMS para combustíveis utilizados nas aeronaves do interior do Estado”, anunciou Albuquerque.

O tema final da palestra foi também o mais aguardado pelos empresários associados ao SETCERGS. Beto voltou a frisar que o modelo atual não interessa ao governo do Estado. “O novo modelo dos pedágios está sendo discutido do zero pela Câmara Temática do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do RS que, inclusive, tem uma cadeira ocupada pelo SETCERGS, sindicato que queremos com voz ativa na discussão do melhor para a sociedade gaúcha nesta e em outras pautas”, destacou o secretário.

Estiveram presentes no evento, representando a Associação Brasileira de Transportaxdores Internacionais (ABTI), o vice-presidente da entidade, Francisco Cardosos e assessor técnico Luiz Alberto Mincarone.

Após a palestra, os empresários fizeram perguntas pontuais a Beto, que atendeu a todos. O encerramento ficou marcado por um coquetel oferecido pelo SETCERGS.

Fonte: Setcergs


	STF analisará critérios para contratação de deficientes

	Maíra.Magro|.De.Brasília
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisará os critérios que as empresas devem seguir para contratar portadores de deficiências e cumprir as cotas definidas em lei, que variam de 2% a 5% das vagas, conforme o número total de funcionários. Além de apontar dificuldades para o preenchimento das cotas, algumas empresas questionam dispositivos legais que regulamentam essas contratações, como a exigência de documentação para comprovar as necessidades especiais e a definição do que caracteriza ou não deficiência.

O caso acaba de chegar ao Supremo por meio de um recurso do grupo Jerónimo Martins, antigo dono do Sé Supermercados, comprado pelo Pão de Açúcar. O relator do caso é o ministro Ricardo Lewandowski. O grupo argumenta que o Sé Supermercados cumpria a cota de contratações de deficientes, mas sofreu uma ação civil pública do Ministério Público do Trabalho (MPT). "O motivo da ação é que alguns dos funcionários portadores de deficiência não tinham a documentação do INSS", afirma o advogado do grupo, Daniel Chiode, do escritório Demarest & Almeida Advogados. A empresa também questiona o conceito de deficiência estabelecido pela legislação que trata das cotas, que agora terá que ser avaliado pelo STF.

Uma das normas contestadas é a Lei nº 8.213, de 1991. O artigo 93 diz que as empresas estão obrigadas a preencher de 2% a 5% das suas vagas com "beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas" pelo INSS. Para Chiode, a exigência da habilitação pelo INSS cria condições desiguais entre os portadores de necessidades especiais, além de dificultar o cumprimento da lei.

Ao avaliar o caso, a Justiça Trabalhista entendeu que os documentos do INSS são necessários para provar que o funcionário é portador de deficiência. Mas, nesse aspecto, as próprias instituições que avaliam o cumprimento das cotas informaram que já deixaram de exigir a documentação do INSS. O Ministério do Trabalho e Emprego, responsável pelas fiscalizações, explicou por meio de sua assessoria de imprensa, que a habilitação pode ser feita por meio de outras instituições de assistência às pessoas portadoras de deficiência.

O Ministério Público do Trabalho esclareceu que também deixou de exigir a habilitação do INSS. "Com o aumento da demanda, começamos a perceber que o INSS não estava dando conta de certificar todas as pessoas", afirma a procuradora Vilma Amorim, responsável pela Coordenadoria Nacional de Combate à Discriminação no MPT. Por isso, explica, a instituição passou a aceitar atestados médicos ao fiscalizar a contratação de portadores de necessidades especiais. Mas o documento do INSS é exigido na hipótese de reabilitação do empregado, ou seja, quando ele teve que se afastar e depois retornou ao trabalho.

Hoje, diversas empresas, como a Caixa Seguros, exigem apenas um laudo de um médico do trabalho para contratar pessoas com deficiência. A seguradora tem um termo de ajustamento de conduta pelo qual vem tentando cumprir as cotas. "Às vezes nos deparamos com problemas de qualificação de profissionais, como ocorre de modo geral no mercado de trabalho", afirma Denise Dantas, superintendente de Recursos Humanos do Grupo Caixa Seguros.

Outro ponto que será discutido pelo STF é o próprio conceito de deficiência, firmado pelo Decreto nº 3.298, de 1999. Os artigos 3º e 4º estipulam os tipos de deficiência considerados ao avaliar o preenchimento das cotas. "O decreto fixou conceitos fechados, impedindo que outras deficiências, inclusive que venham a ser reconhecidas por comunidades internacionais, como a Organização Mundial de Saúde, sejam beneficiadas", afirma o advogado Marcello Della Monica, do Demarest & Almeida Advogados, que alega a inconstitucionalidade da norma. O Ministério Público do Trabalho já ampliou a interpretação do decreto ao aceitar a visão monocular como deficiência válida para cumprimento das cotas, embora ela não esteja prevista no decreto. Mas, segundo o MPT, esta é a única exceção

	

	Fonte:  valor econômico



Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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